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DIGITAL 13 horas sem o aplicativo
foram suficientes para o mal-estar

Bloqueiodo
“zap” causa
comoção
emusuários
FABIANA MASCARENHAS

OaplicativoWhatsApp ficou
13 horas fora do ar por de-
cisão judicial. Durante esse
tempo, houve de tudo, até
gente que se “desesperou” e
ficou buscando meios de
burlar o bloqueio a quem fi-
casse à procura de aplicati-
vos que oferecessem servi-
çossemelhantes.Houveain-
daquemfizessepiada coma
situação e até quem propu-
sesseumamanifestaçãonas
ruas, tamanha a “revolta”.
Isso sem contar aqueles

que queriam beijar e jura-
ram amor eterno ao desem-
bargadorXavierdeSouza,da
11ª Câmara Criminal do Tri-
bunal de Justiça, o respon-
sável pelo desbloqueio do
aplicativo.
Foram apenas 13 horas,

mas tempo suficiente para
mostrar o quanto uma de-
cisão como esta afeta e in-
terfere na vida das pessoas.
O quanto mobiliza as redes

sociais. Uma pesquisa iné-
dita da agência Nova/sb in-
dica que o WhatsApp lidera
o ranking de assuntos mais
populares entre os brasilei-
ros neste ano; sendo a pri-
meira opção de uso de apli-
cativo para comunicação.
Dos quase 7.500 entrevis-

tados, 73% admitem que o
utiliza o dia todo. O motivo
é a rapidez na comunicação
(33%), a economia na conta
do celular (19%) e facilidade
de falar com várias pessoas

ao mesmo tempo (17%).
Alémde seremusuários fre-
quentes do WhatsApp, 79%
dos brasileiros recomen-
dam o uso para amigos e
familiares.

Dependência
Mas, com a suspensão dos
serviços on line, alguns per-
deram, outros ganharam. O
app Telegram, por exemplo,
ganhou nada menos que 1,5
milhão de usuários no Bra-
sil. Em apenas 13 horas.

Lúcio Távora / Ag. A TARDE

Layane Dias, 28, conta que ficou “desesperada” ao saber do bloqueio do aplicativo

DECISÃO JUDICIAL

O WhatsApp estava fora
do ar desde a 0h de
ontem. As operadoras
foram obrigadas a
bloquear o serviço por
48h. Isso porque o
WhatsApp não teria
atendido a uma
determinação judicial

Já aassessoraparlamentar
Layane Dias, 28, perdeu, so-
bretudo, a paciência. Assu-
midamente “viciada”, ela
contaqueficoudesesperada:
“SómecomunicopeloWhat-
sApp. Acordo e a primeira
coisa que faço é abrir o apli-
cativo. Fiquei revoltada. Fo-
ram 13 horas bem difíceis”.
Layane conta que, quando

leu nos sites de notícias que
o WhatsApp seria bloquea-
do, não deu importância.
“Achei que fosse mais uma

das mentiras que viralizam
na internet,masnãoera, pa-
ra meu desespero”, brinca.
O tal desespero tomou

conta até mesmo da psicó-
loga F.S, 40, consultada para
falar,nestamatéria, sobreas
consequências da depen-
dência do aplicativo. “Não
acho essa dependência sau-
dável, mas também sou vi-
ciada. Vibrei com o desblo-
queio.Sónãocolocameuno-
me no jornal, certo? Pega
mal”, resumiu.

CONHEÇA
OUTRAS OPÇÕES

VIBER Dá a opção
de se comunicar via
mensagens de texto,
voz, imagens
e vídeos

TELEGRAM Oferece
a opção de conversas
com até 200
membros. Tem as
mesmas funções do
WhatsApp, com a
vantagem de oferecer
a sincronização
de mensagens
na nuvem

HANGOUTS Oferece
além da troca de
mensagens
de texto as opções
de conversas em
grupo, via SMS, e
de videoconferência.
Para usá-lo é
necessário ter uma
conta Google e os
contatos salvos na
agenda desta rede

SKYPE Além de
possibilitar a troca de
mensagens de texto,
o programa dá a
opção de realização
de ligações
telefônicas,
teleconferência e
conversas em grupo

MESSENGER
FACEBOOK É possível
mandar textos,
imagens e criar
grupos de conversas,
desde que os contatos
estejam adicionados
na rede social
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Ata de Reunião do Conselho de Administração
Dia, hora e local: Em 23 de setembro de 2015, às 10:00 horas, em sua sede social localizada na
Av. Luis Viana, nº 2841, Paralela, Ed. Odebrecht, Salvador, BA, CEP 41730-900. Convocação:
Feita na forma do Estatuto Social da Companhia. Presenças:Amaioria dos membros do Conselho
de Administração. Mesa: Emílio Alves Odebrecht – Presidente; Myrela Caetano da Silva Reis –
Secretária. Deliberação: Os Conselheiros presentes, por unanimidade, deliberaram: (1) autorizar
a lavratura da presente ata na forma sumária, conforme faculta o artigo 130, §1°, da Lei nº 6.404/76;
(2) aprovar a concessão de fiança corporativa, em favor da Logum Logística S.A, sociedade com
sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida República do Chile, nº
330, Torre Oeste, 34º andar, Centro (“Logum”), na qualidade de principal pagadora, de forma
solidária exclusivamente com a Odebrecht TransPort S.A., sociedade por ações com sede na Rua
Lemos Monteiro, nº 120, 8º Andar, Parte A, Butantã, CEP 05501-050, São Paulo, SP (“OTP”),
separadamente e em caráter não solidário com as demais garantidores, no valor de até 14%
(quatorze por cento) do montante total do Empréstimo Ponte contratado pela Logum junto ao
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES (“BNDES”), originalmente em
11/11/2011 e prorrogado de tempos em tempos, com valor do principal atual de R$ 1.757.600.000,00
(um bilhão, setecentos e cinquenta e sete milhões e seiscentos mil reais), o qual será ajustado para
R$ 1.707.600.000,00 (um bilhão, setecentos e sete milhões e seiscentos mil reais), e cujo prazo de
vencimento será prorrogado para até 15 de agosto de 2016 (“Empréstimo Ponte”), por meio do
Oitavo Aditamento ao Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito nº 11.2.0906.1 a
ser firmado pelo BNDES, a Logum, na qualidade de beneficiária, a Petróleo Brasileiro S.A. –
Petrobras (“Petrobras”), na qualidade de interveniente, e, na qualidade de fiadoras não solidárias e
principais pagadoras, a Companhia, a Camargo Corrêa Construções e Participações S.A.
(“Camargo Correa”), a Camargo Corrêa S.A., a Copersucar S.A. (“Copersucar”), a Cooperativa de
Produtores de Cana de Açúcar, a Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo, a OTP, a Raízen
Energia S.A. (“Raizen”), a Raízen Combustíveis S.A. e a Uniduto Logística S.A. (“Uniduto”, e, em
conjunto com a Petrobras, Camargo Correa, Copersucar, Raizen e OTP, “Acionistas da Logum”)
(“8º Aditamento”), e dos documentos relacionados, sendo certo que o 8º Aditamento preverá,
dentre outras alterações: (i) a prorrogação por um ano dos prazos de carência e utilização e a
prorrogação da data de vencimento da parcela única de amortização de 30 de setembro de 2015
para 15 de agosto de 2016; (ii) a alteração da taxa de juros, de 2,4% a.a. para 3,02% a.a., acima
da Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP, com vigência a partir do dia 15 (quinze) subsequente à
assinatura do aditivo contratual; (iii) o cancelamento dos subcréditos “E”, “F” e “G” (conforme
definidos no 8º Aditamento), alterando o valor de crédito total contratado para R$ 1.707.600.000,00
(um bilhão, setecentos e sete milhões e seiscentos mil reais); (iv) à exceção da Petrobras e da
Camargo Corrêa, a obrigação dos Acionistas da Logum de aportar, de forma proporcional e
limitada à sua participação acionária, mediante aumentos de capital em dinheiro, os recursos
necessários à execução do projeto atualmente implantado, mais o trecho de Itumbiara a Uberaba
ou outro que venha a substituí-lo; (v) à exceção da Petrobras e da Camargo Corrêa, a obrigação
dos Acionistas da Logum de convocar, votar favoravelmente e inclusive instruir seus conselheiros
a votar favoravelmente, em reunião do Conselho de Administração da Logum a ser realizada até
31 de março de 2016, à decisão de implantação dos projetos: (a) de poliduto de transporte de
álcool e derivados com extensão aproximada de 240 km compreendido entre os municípios de
Itumbiara/GO e Uberaba/MG; e (b) Centro Coletor de álcool e derivados em Itumbiara/GO com
capacidade de armazenamento de 50.000m2 e ao aumento de capital da Logum, mediante
subscrição de novas ações, no valor mínimo, de R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões
de reais); (vi) à exceção da Petrobras e da Camargo Corrêa, a obrigação dos Acionistas da Logum
de aportar, de forma solidária, até 31 de maio de 2016, na Logum, o valor mínimo equivalente a R$
80.000.000,00 (oitenta milhões de reais); (vii) a prestação de fiança corporativa pela Companhia,
conforme descrito no item (2) acima, por meio da qual a Companhia assume a qualidade de fiadora
e principal pagadora do valor equivalente a 14% (quatorze por cento) do Empréstimo Ponte, em
solidariedade exclusivamente com aOTP; (viii) a alteração da estrutura de garantias do Empréstimo
Ponte, que passará a ser composta por: (a) fianças bancárias no valor de 44% (quarenta e quatro
por cento) do valor do contrato, aí incluído o saldo devedor, acrescido do saldo remanescente do
crédito a liberar, incidindo sobre o total da quantia afiançada os juros, as comissões, a pena
convencional e os demais encargos pactuados; (b) fianças corporativas prestadas pela Camargo
Correa, pela Copersucar, pela Raizen, pela Uniduto e pela OTP, pela Cooperativa de Produtores
de Cana deAçúcar, Açucar e Álcool do Estado de São Paulo (“Cooperativa”), pela Companhia, pela
Camargo Corrêa S.A. (“CCSA”) e pela Raízen Combustíveis S.A. (“Raízen Combustíveis”), no
valor de 56% (cinquenta e seis por cento) de todas obrigações assumidas pela Logum no
Empréstimo Ponte; (c) a alienação fiduciária, nos termos do § 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728/65,
da totalidade do lastro de etanol circulante nos dutos operados pela Logum; (d) a alienação
fiduciária, nos termos do § 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728/65, de todos os ativos adquiridos e a
serem adquiridos com os recursos desembolsados pelo BNDES através do contrato de Empréstimo
Ponte; (e) a cessão condicional da posição contratual da Logum em relação a todos os instrumentos
relacionados à atividade fim da Logum, já existentes ou que venham a ser celebrados; (f) a cessão
fiduciária, nos termos do § 3º do art. 66-B da Lei nº 4.728/1965, e dos artigos 18 a 20 da Lei nº
9.514/1997, da totalidade das suas receitas, especialmente as provenientes dos serviços de
coleta, recepção, transporte e armazenagem de etanol; e (g) a alienação fiduciária, na forma do art.
1.361 e seguintes do Código Civil, do artigo 40 da Lei 6.404/76 e do art. 66-B da Lei 4.728/65, da
totalidade das ações de propriedade da Camargo Correa, da Copersucar, da Raizen, da Uniduto e
da OTP e de emissão da Logum. As garantias do item “c”, “d”, “e”, “f” e “g” serão compartilhadas
entre o BNDES e o Banco Bradesco S.A., Banco Santander (Brasil) S.A. e o ING Bank N.V., Filial
de São Paulo, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da celebração do 8º Aditamento; (ix) caso
alguma empresa esteja impossibilitada de contratar com o BNDES, na qualidade de interveniente
fiadora, ou na hipótese de alguma empresa não prestar a fiança corporativa que lhe cabe, será
admitida a apresentação de carta de fiança bancária em substituição à respectiva fiança
corporativa; e (3) autorizar os Diretores da Companhia, ou quaisquer pessoas com poderes para
representá-la, a assinar e rubricar, em nome da Companhia, todos os documentos decorrentes da
operação aprovada no item (2) acima, nomear procuradores para firmar os instrumentos pertinentes
(inclusive o 8º Aditamento), incluindo quaisquer anexos, instruções, comunicações, notificações ou
procurações; bem como praticar quaisquer atos que sejam necessários ao cumprimento do
disposto nesta ata. Quórum das deliberações: Todas as deliberações foram aprovadas, por
unanimidade, sem reservas ou restrições. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi
oferecida a palavra para quem dela quisesse fazer uso, como ninguém o fez, foi encerrada a
reunião, lavrando-se a presente ata que, após lida, achada conforme e aprovada, foi assinada
pelos membros da Mesa e por todos os membros do Conselho de Administração da Companhia
presentes. Salvador, 23 de setembro de 2015. Mesa: Emílio Alves Odebrecht – Presidente da
Mesa e do Conselho de Administração; Myrela Caetano da Silva Reis – Secretária. Conselho de
Administração: Gilberto Pedreira de Freitas Sá, Luiz Antonio Schneider Alves de Almeida, Luiz
Fernando Souza Villar, Newton Sergio de Souza, Pedro Augusto Ribeiro Novis, Pedro Henrique
Mariani Bittencourt, Renato José Baiardi, Rubens Ricupero e Sergio Foguel. Certifico e dou fé que
essa ata é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. Myrela Caetano da Silva Reis, Secretária.
Junta Comercial do Estado da Bahia. Certifico o registro em: 15/10/2015 sob nº 97507807. Hélio
Portela Ramos, Secretário-geral.

ODEBRECHT S.A.

SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A. Companhia Aber ta de Capi ta l Autor izado -
CNPJ/MF nº 16.404.287/0001-55 - NIRE 29.300.016.331 - ATA DE REUNIÃO DO
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - Aos 11 de novembro de 2015, às 15:15 horas, na Av.
Brigadeiro Faria Lima, 1355 - 9º andar, Bairro Pinheiros, CEP 01452-919, São Paulo-SP, reuniu-se o
Conselho de Administração da Suzano Papel e Celulose S.A. (“Companhia”), presentes os membros
abaixo assinados. Assumiu a presidência da reunião o Sr. David Feffer, o qual convidou a mim, Maria
Cecilia Castro Neves Ipiña, para secretariar os trabalhos. A seguir, o Sr. Presidente esclareceu que a
presente reunião tinha por finalidade aprovar a deslistagem das ações de emissão da Companhia da
Latibex, bolsa em Madri, Espanha. Analisado e discutido o assunto, após considerações feitas pelo
Diretor Marcelo Bacci, o Conselho de Administração, por votação unânime dos presentes, aprovou
por unanimidade e sem ressalvas a deslistagem das ações de emissão da Companhia da Latibex.
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e conferida, vai assinada pelos presentes.
São Paulo, 11 de novembro de 2015. David Feffer - Presidente da Mesa e Presidente do Conselho.
Maria Cecilia Castro Neves Ipiña - Secretária. Claudio Thomaz Lobo Sonder - Vice-Presidente
do Conselho. Daniel Feffer - Vice-Presidente do Conselho. Demais membros do Conselho de
Administração: Antonio de Souza Corrêa Meyer, Jorge Feffer, Marco Antonio Bologna, Nildemar
Secches e Rodrigo Kede de Freitas Lima. A presente é cópia fiel da original lavrada em livro próprio.
Maria Cecilia Castro Neves Ipiña - Secretária. JUCEB. Certifico o registro em 14/12/2015, sob nº
97523131, protocolo: 15/099943-7, de 10/12/2015. Hélio Portela Ramos - Secretário-Geral.
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